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RELATÓRIO


Trata-se de representação encaminhada pela Procuradoria da República no Estado do Ceará noticiando possíveis irregularidades na gestão do Conselho Regional de Corretores de Imóveis daquele Estado (Creci/CE) ocorridas no período compreendido entre os exercícios de 2007 a 2009.

2.
Transcreve-se, a seguir, a instrução elaborada pela Secex/CE (peça 52).
“I - HISTÓRICO

2 Após discorrer sobre a legitimidade do parquet, o referido membro do Ministério Público Federal (MPF) informou sobre a ocorrência de atos ilegais e irregulares praticados pelo Creci/CE, que teriam sido apontados por denunciante junto aquele Órgão, quais sejam: superfaturamento de serviços de terceiros; irregularidades em compras diversas, construções, projetos, diárias, gastos com combustíveis, e outros, sem recibos e discriminação dos serviços prestados; irregularidades nos gastos com festas diversas; doações recebidas de imobiliárias, construtoras, cartórios e jornais para o Creci/CE, mas irregularmente contabilizadas na empresa Priscila Eventos; superfaturamento dos projetos da sede da Delegacia do Creci/CE e do Auditório da sede do Creci/CE de Fortaleza; e não contabilização de taxas de inscrição cobradas dos corretores de imóveis para participarem de cursos oferecidos pelo Creci/CE (peça 12, p. 4-5).

3. Diante dos fatos acima, o Ministério Público Federal requereu (peça 12, p. 6):

a) o acolhimento da presente representação para que seja realizada inspeção ou auditoria no Conselho Regional dos Corretores de Imóveis do Ceará - Creci, com o objetivo de apurar a existência das irregularidades apontadas no item II (alíneas 1 ao 6) da presente Representação;

b) caso sejam comprovadas as irregularidades apontadas, seja o gestor público condenado à devolução dos recursos federais eventualmente desviados ou mal aplicados, com a determinação para que o problema seja saneado, além da multa cabível; e

c) o encaminhamento à Procuradoria da Republica no Ceará do resultado da inspeção ou auditoria, acompanhado de toda documentação coligida no curso das investigações, para análise da existência de improbidade administrativa.

4. Na instrução inicial, datada de 22/1/2010 (peça 45, p. 29-31), a mencionada representação foi analisada, tendo-se registrado que não foram atendidos os requisitos de admissibilidade, uma vez que a documentação enviada pelo MPF não havia identificado com clareza os fatos referentes às irregularidades apontadas. Tal ocorrência, consequentemente, levaria ao arquivamento do presente processo, nos termos do art. 136 da Resolução/TCU n. 191/2006 (peça 45, p. 30).

5. Contudo, verificou-se que: as irregularidades eram relativas à administração do Creci/CE responsável pelo triênio 2007/2009, que já tinha sido penalizada com a aplicação de multa pelo TCU (Acórdão 1.545/2008-TCU-Primeira Câmara); que este Tribunal não estava mais realizando auditorias rotineiras na citada Entidade; e que o conjunto de dados e informações encaminhadas pelo MPF carecia de uma melhor explicação quanto à pertinência ou não das situações apontadas como indícios de atos irregulares (peça 45, p. 30-31).

6. Assim, foi proposto o conhecimento da documentação como representação e que fosse determinado à Secex-CE que realizasse inspeção junto ao Creci-CE e comunicasse ao Senhor Alexandre Meireles Marques, Procurador da República no Estado do Ceará, sobre as providências adotadas (peça 45, p. 31).

7. A proposta foi autorizada pelo Exmo. Ministro Relator em 1/2/2010 e a inspeção no Creci/CE foi realizada entre 6/9 e 1/10/2010, com o objetivo de averiguar os itens constantes na representação formulada pelo MPF, referentes a possíveis irregularidades praticadas naquele Conselho Regional, nos exercícios de 2007 a 2009 (peça 45, p. 32 e 38-50, e peça 46, p. 1-13).

8. Durante a inspeção foram verificadas as irregularidades constantes da Representação do MPF, tendo-se constatado que:

a) Superfaturamento de serviços de terceiros (peça 45, p. 39-40) - foram detectadas irregularidades nos contratos de prestação de serviços contábeis e jurídicos, quais sejam:

a.1) o Contrato de Prestação de Serviços contábeis, fiscais, trabalhistas/previdenciários e outros eventuais, celebrado em 2/1/2004 entre o Creci/CE e a empresa PLANEJ Auditoria e Assessoria Contábil S/C Ltda., foi reajustado utilizando-se o percentual errado do IGPM (47,1%, quando o correto seria 38,49%), o que resultou em um pagamento a maior no valor de R$ 1.311,03 (peça 45, p. 39-40);

a.2) o Contrato de Prestação de Serviços de assessoria e consultoria jurídica, celebrado em 1/2/2006 entre o Creci/CE e a empresa Mendes e Barreira – Advogadas Associadas, foi reajustado utilizando-se o percentual errado do IGPM (40,7%, quando o correto seria 20,9%), o que resultou em um pagamento a maior no valor de R$ 5.715,45 (peça 45, p. 40); e

a.3) em razão das irregularidades mencionadas nas alíneas ‘a.1’ e ‘a.2’, foi proposta a conversão deste processo em Tomada de Contas Especial (TCE), com a finalidade de promover a citação do Sr. Antonio Armando Cavalcante Soares, ex-Presidente do Creci/CE, pelo débito no valor de R$ 7.026,48 (peça 45, p. 40);

b) Irregularidades relativas ao pagamento de diárias – Exercício 2009 (peça 45, p. 41-45):

b.1) foi verificado o total desinteresse da Entidade no resgate das atividades de fiscalização, principal atividade do Conselho, e o excessivo gasto com diárias em benefício de alguns membros da Diretoria (peça 45, p. 41);

b.2) o total de despesas com diárias, fixado no Quadro Geral de Despesas para o exercício de 2009, foi superado em 122% e 47% desse total foi gasto com apenas três integrantes da Diretoria (Hamilton da Silva Cavalcante – ex-Diretor Tesoureiro, Luis Armando Barbosa Soares – ex-Diretor Secretário e Antônio Armando Cavalcante Soares – ex-Presidente do Creci/CE) – peça 45, p. 42;

b.3) a equipe de inspeção verificou a realização de despesas antieconômicas, uma vez que foram pagas diárias aos três integrantes da Diretoria mencionados na alínea ‘b.2’, quando a presença de apenas um deles já seria suficiente e justificável (peça 45, p.42-44); e

b.4) considerando as colocações das alíneas ‘b.1’ a ‘b.3’, bem como o entendimento da equipe de inspeção de que seria regular a concessão de diárias a apenas uma pessoa, geralmente o Presidente, quando representando o Creci em solenidades, foi proposta a conversão deste processo em TCE, com a finalidade de promover a citação dos Senhores Hamilton da Silva Cavalcante (ex-Diretor Tesoureiro) e Luis Armando Barbosa Soares (ex-Diretor Secretário), solidariamente com o Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares (ex-Presidente do Creci/CE), pelo débito nos valores mencionados na peça 45, p. 44-45;
c) Irregularidades relativas ao pagamento de diárias – Exercício 2008 (peça 45, p. 46-47):

c.1) foi verificado o total desinteresse da Entidade no resgate das atividades de fiscalização e o excessivo gasto com diárias em benefício de alguns membros da Diretoria (peça 45, p. 41);

c.2) no exercício de 2008 foram gastos R$ 55.404,00 com diárias e 44,29% desse total foi pago a três integrantes da Diretoria (Hamilton da Silva Cavalcante – ex-Diretor Tesoureiro, Luis Armando Barbosa Soares – ex-Diretor Secretário e Antônio Armando Cavalcante Soares – ex-Presidente do Creci/CE) – peça 45, p. 46; e

c.3) por entender que seria regular a concessão de diárias a apenas uma pessoa, geralmente o Presidente, quando representando o Creci em solenidades que exijam a presença do representante da Instituição, a equipe de inspeção propôs a conversão deste processo em TCE, com a finalidade de promover a citação dos Senhores Hamilton da Silva Cavalcante (ex-Diretor Tesoureiro) e Luis Armando Barbosa Soares (ex-Diretor Secretário), solidariamente com o Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares (ex-Presidente do Creci/CE), pelo débito nos valores mencionados na peça 45, p. 47;

d) A equipe de inspeção constatou que no exercício de 2007 não houve exageros nos gastos com diárias pagas ao presidente e aos membros da diretoria do Creci/CE (peça 45, p. 47-48);

e) Sobre os gastos com combustíveis e lubrificantes, a equipe identificou as seguintes irregularidades (peça 45, p. 48-49):

e.1) compareceram apenas duas empresas durante o procedimento licitatório (Carta Convite n. 002/2007) e a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de exigir a presença de três propostas válidas para o regular desenvolvimento de licitação na modalidade convite, sob pena de repetição do ato;

e.2) ademais, o próprio Estatuto de Licitações estabelece os procedimentos a serem adotados quando da impossibilidade da existência de três interessados no certame (art. 22, §7º, da Lei 8.666/1993), prevendo que a renovação do procedimento somente deixará de ser obrigatória quando restar comprovada a ocorrência de limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, desde que essas circunstâncias estejam devidamente justificadas no processo;

e.3) ausência de parecer jurídico no procedimento licitatório (Carta Convite n. 002/2007), em descumprimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei n. 8.666/1993; e

e.4) em razão das colocações das alíneas ‘e.1’ a ‘e.3’, foi proposta a realização da audiência do Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, ex-Presidente e ex-ordenador de despesas do Creci/CE, nos exercícios de 2007 a 2009, e dos membros da Comissão de Licitação (Sr. José Anchieta Cândido Dourado e Sr. Clicério José de Oliveira Carvalho) – peça 45, p. 49;

f) Irregularidades nos gastos com festas diversas, notadamente na Festa de 30 anos do Creci/CE, realizada no dia 20 de dezembro de 2008 (peça 45, p. 49-50, e peça 46, p. 1-3):

f.1) a Carta Convite n. 02/2008 (prestação de serviços de organização do evento alusivo aos festejos de Jubileu de Pérola – 30 anos – do Creci/CE) teve como vencedora a empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda., pelo valor de R$ 72.150,00, e o objeto foi adjudicado em favor da vencedora em 18/12/2008 (peça 45, p. 50);

f.2) há jurisprudência neste Tribunal sobre a impossibilidade de os conselhos de fiscalização das atividades profissionais efetuarem despesas com comemorações, festividades, solenidades e outros eventos congêneres, ante a inexistência de norma legal que as autorize, além de não se coadunarem com as finalidades institucionais da entidade (peça 46, p. 1);

f.3) o contrato assinado com a empresa Priscila Eventos foi assinado em 18/12/2008 e a festa foi realizada dois dias depois (20/12/2008), além de ter havido pagamento por bebidas alcoólicas, no valor de R$ 4.520,00, proibido pelo Regimento Interno do Creci (peça 46, p. 1);

f.4) o contrato de locação de piano, celebrado entre o Sr. Felipe Adjafre e a empresa Priscila Eventos, foi assinado em 10/12/2008, antes da abertura do procedimento licitatório, além disso, a referida empresa celebrou contrato em 30/10/2008 para a apresentação musical dos festejos de Jubileu de Pérola – 30 anos – do Creci/CE, ou seja, mais de um mês antes de celebrar contrato com o Creci/CE (peça 8, p. 43-44 e 47-49, e peça 46, p. 1);

f.5) em razão dos fatos relatados nas alíneas ‘f.1’ a ‘f.4’, a equipe de inspeção propôs a conversão deste processo em TCE, com a finalidade de promover a citação do Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, ex-Presidente do Creci/CE, pelo débito no valor de R$ 72.150,00 (peça 46, p. 1-3); e

f.6) além da citação, sugeriu-se que fosse determinado ao Creci/CE a reformulação do seu Regimento Interno, notadamente o artigo 38, por estar em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal mencionada na alínea f.2 retro;

g) Sobre os projetos da sede da Delegacia do Creci/CE (Região do Cariri) e do Auditório da Sede do Creci/CE de Fortaleza, a equipe de fiscalização afirmou que diante da documentação apresentada, não foi possível detectar superfaturamento nos preços das obras (peça 46, p. 4-7); e

h) A equipe de fiscalização também não observou na documentação analisada indícios de não contabilização de taxas de inscrição cobradas dos corretores de imóveis para participarem de cursos oferecidos pelo Creci/CE (peça 46, p. 7).

9. O Relatório de Inspeção com as propostas mencionadas no parágrafo anterior foi datado de 6/10/2010 e teve parecer favorável da Diretora da 1ª DT e da Secretária da Secex-CE (peça 46, p. 7-13 e 18-19).

10. O Exmo. Ministro Relator expediu despacho em 11/7/2011 (peça 46, p. 22-23), afirmando que os autos não continham dados suficientes para que se concluísse a respeito da existência de débito, além de haver ocorrências registradas no relatório de inspeção que não foram objeto de propostas específicas e demandavam um aprofundamento nos exames. Assim, com fundamento no art. 157 do RI/TCU, foi determinado à esta unidade técnica que promovesse:

a) a audiência do Sr. Antonio Armando Cavalcante Soares, ex-Presidente, quanto à irregularidade tratada no item 16 do relatório, relativa à concessão de reajustes contratuais em desacordo com os respectivos contratos, mencionando expressamente as ocorrências relatadas e as cláusulas contratuais infringidas;

b) a audiência do Sr. Antonio Armando Cavalcante Soares, ex-Presidente, quanto à concessão injustificada de diárias a diretores do Creci/CE consoante tratado nos parágrafos 32 e 38 do relatório de inspeção, mencionando expressamente as ocorrências relatadas e as normas infringidas;

c) a audiência do ex-Presidente do Creci/CE e dos membros da Comissão de Licitação quanto a irregularidades na condução de convite destinado à aquisição de combustíveis, consoante proposto no item 48 do relatório de inspeção;

d) apurações adicionais a fim de verificar se a Sra. Priscila Cavalcante, representante da empresa Priscila Eventos, mantém vínculo de parentesco com membros da diretoria do Creci/CE ante o registro lançado no item 59 do relatório de inspeção; 

e) a audiência do ex-Presidente do Creci/CE e dos membros da Comissão de Licitação quanto aos indícios de montagem de licitação para contratação da empresa Priscila Eventos para organização das festividades do Jubileu daquele conselho, fazendo menção às ocorrências anotadas nos itens 59/61 do relatório de inspeção;

f) audiência do ex-Presidente do Creci/CE quanto às despesas na realização das festividades de Jubileu do conselho, conforme registrado no item 63 do relatório de inspeção, fazendo menção às normas infringidas; e

g) o envio de cópia deste despacho ao Sr. Alexandre Meireles Marques, Procurador da República no Ceará, informando-lhe que a peça se refere à matéria tratada no procedimento administrativo n° 1.15.000.001116/2009-24.

11. Na alínea ‘d’ do parágrafo anterior foi determinado que esta unidade técnica promovesse apurações adicionais a fim de verificar se a Sra. Priscila Cavalcante, representante da empresa Priscila Eventos, mantém vínculo de parentesco com membros da diretoria do Creci/CE ante o registro lançado no item 59 do relatório de inspeção.

12. Em atendimento à referida determinação, foram realizadas análises pela equipe de inteligência desta unidade técnica entre 30/8 e 5/9/2011 e identificada a existência de duas empresas com o nome Priscila Eventos:

a) Priscila Eventos Empresariais Ltda. (CNPJ 09.578.803/0001-00). Seus sócios são a Sra. Marlucia Leite de Souza (CPF 034.376.773-22) e o Sr. Francisco Alexandre de Souza (sócio administrador – CPF 525.231.603-15). A empresa foi aberta em 23/5/2008. O referido quadro societário foi incluído na mesma data. Endereço: Av. Antonio Sales, 2187, sala 905, Fortaleza/CE. Tel. (85) 3224-4255. Os dados da RAIS 2008 a 2010 demonstraram não haver vínculos registrados no estabelecimento. De acordo com os dados da RAIS 2006, o Sr. Francisco era contínuo da Congregação Filhos do Imaculado Coração de Maria (Formação 1º grau – salário R$ 350,00, à época). O Sr. Francisco e a Sra. Marlucia também são sócios das seguintes empresas: Embacol Indústria e Comércio de Confecção Ltda. (CNPJ 03.884.745/0001-59, localizada na rua Costa Barros, 299), Expert Eventos Empresariais Ltda. (CNPJ 08.364.946/0001-49, localizada no mesmo endereço da Priscila Eventos Empresariais Ltda.), Advance Evenos Empresariais Ltda. (CNPJ 08.369.161/0001-69), ExtraService Publicidade e Propaganda Ltda. (CNPJ 09.389.171/0001-29, também localizada na rua Costa Barros, 299) e Bering Construções e Consultoria Ltda. (CNPJ 10.759.277/0001-56, também localizada na rua Costa Barros, 299); e

b) Priscila Eventos e Promoções Ltda. (CNPJ 02.768.093/0001-24). Seus sócios são o Sr. Epitácio Vasconcelos da Silva (CPF 045.210.643-53) e a Sra. Priscila Creusa Martins Cavalcanti (sócia administradora – CPF 117.088.243-91). A empresa foi aberta em 2/10/1998. O referido quadro societário foi incluído na mesma data. Endereço: Av. Antonio Sales, 2187, salas 903 e 905, Fortaleza/CE. Tel. (85) 3253-5597. Os dados da RAIS 2006 a 2010 demonstraram não haver vínculos registrados no estabelecimento.

13. Em consulta ao Google Maps se verificou que o endereço Av. Antônio Sales, 2187, refere-se a um prédio comercial com vários andares, onde funcionam diversas empresas.

14. Apesar das informações anteriores, as pesquisas realizadas nos sistemas disponíveis para esta unidade técnica não permitiram identificar a existência de vínculo de parentesco entre a Sra. Priscila Creusa Martins Cavalcanti e os membros da diretoria do Creci/CE.

15. A determinação da alínea ‘g’ do Despacho do Exmo. Ministro Relator (parágrafo 10 retro) foi atendida por meio de ofício datado de 30/8/2011 (peça 46, p. 26 e 36).

16. As audiências foram realizadas (peça 46, p. 27-35 e 37-38) e os responsáveis encaminharam as respostas constantes da peça 46, p. 47-50, peça 47, p. 1-26, e peça 49, p. 1-75, cujas análises serão procedidas a seguir.

II - EXAME TÉCNICO

II.1 - Razões de Justificativa do Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, ex-Presidente do Creci/CE

17. O Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, ex-Presidente do Creci/CE, foi ouvido em audiência para apresentar razões de justificativa sobre as irregularidades mencionadas na peça 46, p. 31-35 e 37.

18. Em resposta à audiência, o Sr. Angel Alberto Couto Napoli (OAB/CE n. 11.954), representante legal do Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, encaminhou, entre outras, as seguintes razões de justificativa (peça 49, p. 1-75):

a) o assunto tratado nesta TCE estaria atrelado à ação civil pública de improbidade administrativa a qual o responsável responde junto ao Poder Judiciário Federal (Juízo Federal da Primeira Vara da Seção Judiciária do Estado do Ceará, processo n. 0008956-90.2011.4.05.8100) – peça 49, p. 1-2;

a.1) o processo n. 0008956-90.2011.4.05.8100 trata-se de uma Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa, autuada em 7/7/2011, tendo como autor o Ministério Público Federal (Procurador Alexandre Meireles Marques) e como réus os Senhores Antônio Armando Cavalcante Soares, Luis Armando Barbosa Soares, Hamilton da Silva Cavalcante, José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho, bem com a empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda.;

a.2) em consulta realizada ao site www.jfce.jus.br, em 15/2/2012, foi possível verificar que a referida Ação Civil Pública ainda se encontra em andamento e que a última movimentação no processo ocorreu em 15/2/2012, com a expedição de mandados;

a.3) outra ação civil pública de improbidade administrativa (processo n. 0007724-77.2010.4.05.8100) foi autuada em 10/6/2010 no Juízo Federal da Décima Vara da Seção Judiciária do Estado do Ceará, tendo como autor o Ministério Público Federal (Procuradora Nilce Cunha Rodrigues) e como réus os Senhores Antônio Armando Cavalcante Soares e Luís Armando Barbosa Soares;

a.4) em consulta realizada ao site www.jfce.jus.br, em 16/2/2012, verificou-se que em 7/11/2011 foi proferida sentença nos autos do processo mencionado na alínea ‘a.3’, tendo o Exmo. Juiz Federal da 10ª Vara/CE julgado procedente o pedido, para condenar os réus Antônio Armando Cavalcante Soares e Luís Armando Barbosa Soares, pela prática do ato de improbidade descrito no art. 9º, I, art.10, I, e art.11 da Lei 8.429/92, às seguintes penas:

a) perda da função pública que ocupar quando do trânsito em julgado da sentença;

b) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito anos; 

c) pagamento de multa civil no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para o réu LUÍS ARMANDO BARBOSA SOARES, e de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para ANTÔNIO ARMANDO CAVALCANTE SOARES, em estrita proporcionalidade com a gravidade das condutas de cada um, as quais deverão ser atualizada pela taxa SELIC, a partir do trânsito em julgado;

d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos.

a.5) os autos do processo n. 0007724-77.2010.4.05.8100 foram encaminhados para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em 25/1/2012, para processar/julgar recurso/remessa oficial;

b) segundo o justificante, as ações de improbidade administrativa e o processo aberto neste Tribunal teriam sido motivados por disputas políticos-classistas, uma vez que os adversários políticos do Sr. Antônio Armando estariam criando situações embaraçosas e inverídicas, mesmo não existindo quaisquer provas cabais de cometimento de ilicitudes, crimes e irregularidades por parte do responsável (peça 49, p. 2); e

c) por considerar que os motivos da audiência estão sendo objeto de apreciação junto à Justiça Federal, o responsável solicita o julgamento insubsistente desta Representação, com a consequente baixa e arquivamento ou, caso haja entendimento diverso, que seja este processo suspenso até o julgamento final da ação de improbidade administrativa (peça 49, p. 2-3).
Análise

19. Sobre as alegações e informações acima, a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido que não há litispendência entre processos em curso no TCU e outros em tramitação no Poder Judiciário, de forma que a existência de processo judicial não obsta a atuação do TCU, mesmo tendo por objeto as idênticas responsabilidades ora tratadas, haja vista a independência de instâncias e a competência exclusiva do TCU para verificação do emprego de recursos federais (Acórdãos 248/2009-TCU-Plenário, 6.485/2009-TCU-Primeira Câmara, 2.059/2011-TCU-Primeira Câmara, entre outros).

20. Dessa forma, entende-se que deva ser rejeitada a razão de justificativa do responsável em relação aos fatos mencionados nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do parágrafo 18 retro.

21. A seguir serão analisadas as razões de justificativas apresentadas pelo responsável em relação a cada irregularidade apontada na audiência.

a) irregularidade relativa à concessão de reajustes dos valores dos contratos mencionados a seguir, com base no IGPM, quando da assinatura de Termo Aditivo: contrato de prestação de serviços contábeis, firmado em 2/1/2004, entre o Creci/CE e a empresa PLANEJ Auditoria e Assessoria Contábil S/C Ltda.(R$ 145,67 mensais pagos a maior), em desacordo com sua cláusula sétima; e contrato de prestação de serviços jurídicos, firmado em 1/2/2006, entre o Creci/CE e a empresa Mendes e Barreira – Advogadas Associadas (R$ 635,05 mensais pagos a maior), em desacordo com o seu parágrafo segundo da cláusula oitava. Totalizando a importância de R$ 7.026,48 (nove meses x R$ 780,72/mês), correspondente ao valor total pago a maior de abril a dezembro/2009, devido à aplicação irregular de índice de reajuste;

22. Para justificar as irregularidades apuradas em fiscalização desta Unidade Técnica, o Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, por intermédio de seu advogado, encaminhou a Manifestação Preliminar de Defesa apresentada junto ao processo n. 0008956-90.2011.4.05.8100, com as seguintes informações (peça 49, p. 5-48):

a) o primeiro contrato foi assinado em 2/1/2004 e, embora sua cláusula sétima previsse a correção anual pelo IGP-M, o referido ajuste teria permanecido sem qualquer correção durante cinco anos e três meses, por força de negociação levada a efeito por seus administradores (peça 49, p. 20-21);

b) de acordo com a tabela apresentada na peça 49, p. 20-21, o IGP-M acumulado seria 44,84% e não 38,4% como alegado pelo Ministério Público, de forma que os administradores do Creci/CE teriam aplicado a maior apenas 2,26% (47,10% - 44,84%);

c) se os administradores do Creci/CE não tivessem negociado a não correção do contrato por todos os seus 51 meses de vigência, os valores que teriam sido pagos seriam maiores, conforme tabela constante na peça 49, p. 21-22;

d) a ação de gestão dos administradores do Creci/CE teria proporcionado uma economia de R$ 18.942,73 (peça 49, p. 22);

e) sobre o segundo contrato, assinado em 1/2/2006, o responsável alega que permaneceu sem qualquer correção durante três anos e dois meses, por força de negociação levada a efeito por seus administradores (peça 49, p. 23-24);

f) de acordo com a tabela apresentada na peça 49, p. 24-25, o IGP-M acumulado seria 23,41% e não 20,90% como alegado pelo Ministério Público, de forma que os administradores do Creci/CE teriam aplicado a maior apenas 17,29% (40,70% - 23,41%);

g) se os administradores do Creci/CE não tivessem negociado a não correção do contrato por todos os seus 38 meses de vigência, os valores que teriam sido pagos seriam maiores, conforme tabela constante na peça 49, p. 25-26; e

h) a ação de gestão dos administradores do Creci/CE teria proporcionado uma economia de R$ 7.983,82 (peça 49, p. 26).
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23. Verificou-se, em consulta a diversos sites na internet, entre eles o www.calculoexato.com.br e www.portalbrasil.net (peça 50, p. 7, 9 e 10), que os percentuais acumulados anuais do IGP-M registrados pelo responsável em suas razões de justificativa estão incorretos (peça 49, p. 20-21 e 24-25), bem como os percentuais utilizados pelo Creci/CE para atualizar os contratos. A referida consulta permitiu ainda que fosse confirmada a correção dos percentuais informados no relatório de inspeção desta unidade técnica (parágrafo 8, alíneas ‘a.1’ e ‘a.2’).

24. Considerando os fatos mencionados no parágrafo anterior, bem como que não houve nenhuma economia na correção tardia dos contratos, uma vez que os percentuais acumulados anuais do IGP-M já incorporam esse atraso, considera-se que não procedem as alegações do responsável sobre a necessidade de ignorar os índices negativos no cálculo da correção acumulada do IGP-M e quanto à incorreção dos percentuais apontados por este Tribunal para os ajustes contratuais.
b) concessão injustificada de diárias ao Diretor – Tesoureiro e pelo Diretor – Secretário, em viagens nas quais o Creci foi representado por mais de uma pessoa, em desacordo com as finalidades da instituição e com jurisprudências deste TCU, conforme a Portaria Creci 047/2008, de 22/4/2008, e o Acórdão 103/2004-Plenário – TCU, durante os exercícios de 2008 e 2009, nas seguintes viagens em que o Creci foi representado, além do presidente, por, pelo menos, mais um componente da diretoria:

(...)

25. Sobre a irregularidade da alínea ‘b’ do ofício de audiência, consta da Manifestação Preliminar de Defesa apresentada junto ao processo n. 0008956-90.2011.4.05.8100 as seguintes informações (peça 49, p. 5-48):

a) a capital do Estado (Fortaleza) e sua Região Metropolitana agregam 85,1% de todos os Corretores (pessoas físicas) registrados no Creci/CE e, das 344 imobiliárias, somente 20 delas estão no interior (peça 49, p. 28);

b) os fatos registrados no item anterior justificariam que o gasto com diárias de fiscalização seja reduzido, já que não há pagamento de diárias para deslocamento na Capital e sua Região Metropolitana (até 50 km) - peça 49, p. 28-29;

c) a realização de 22 viagens ao interior no ano de 2009 seria um número bastante razoável para fiscalizar apenas 6,2% das imobiliárias e 14,9% do contingente de profissionais registrados no Creci/CE (peça 49, p. 29);

d) a respeito da elevação dos gastos com diárias no exercício de 2009 (parágrafo 8, alínea ‘b.2’), o Sr. Antônio Armando afirma que houve reformulação orçamentária de modo a adequar os gastos em cada rubrica e que o pagamento de 47% das diárias a apenas três diretores seria justificada por serem eles os titulares de suas respectivas pastas (Presidente, Secretário e Tesoureiro) - peça 49, p. 31-32;

e) além disso, o valor da diária paga em 2009 ao Presidente (R$ 496,00), por exemplo, era superior em mais 100% do valor da diária de um fiscal (R$ 223,00), fazendo com que o percentual de 47% não fosse despropositado e não significando que foi concedido um maior número de diárias aos referidos diretores. Esses gastos elevados decorreriam ainda do fato de tais diretores exercerem, além dos trabalhos de gestão, a representação da Entidade (peça 49, p. 32-33); e

f) segundo o responsável, decidir sobre quem ou quantos diretores deveriam participar de determinados eventos seria um ato de absoluta discricionariedade do Presidente do Creci/CE (peça 49, p. 33).
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26. À vista das justificativas registradas no parágrafo anterior, entende-se que assiste razão ao Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares quanto à irregularidade apontada na alínea ‘b’ do oficio de audiência (parágrafo 10 retro).

27. Contudo, com a finalidade de dar mais clareza ao processo de concessão de diárias no âmbito do Creci/CE, propõe-se, nos termos do art. 4º da Portaria-Segecex 13, de 27/4/2011, dar ciência aquele Conselho que a não juntada aos processos de diárias de todas as informações necessárias à perfeita descrição das viagens, incluindo os dados relativos à justificativa dos deslocamentos, às datas, aos locais e aos horários dos compromissos assumidos, assim como quaisquer documentos que possam vir a comprovar o deslocamento do servidor, Conselheiro ou membro da Diretoria, tais como convites, programações, certificados ou folders, fere a boa praxe administrativa e descumpre o art. 1º do Decreto 5.992, de 19/12/2006.
c) irregularidades na condução de convite (Carta Convite n. 002/2007, de 30/8/2007), destinado à contratação de empresa especializada para o fornecimento de gasolina e óleo lubrificante para o Creci/CE, quais sejam (item 48 do relatório de inspeção, fls. 1699, em anexo):

c.1) aceitação do comparecimento de apenas duas empresas ao certame licitatório, quando a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de exigir a presença de três propostas válidas para o regular desenvolvimento de licitação na modalidade convite, sob pena de repetição do ato;

c.2) desobediência ao art. 22, §7º, da Lei 8.666/93, que estabelece os procedimentos a serem adotados quando da impossibilidade da existência de três interessados no certame, na qual a renovação do procedimento somente deixará de ser obrigatória quando restar comprovada a ocorrência de limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, desde que essas circunstâncias estejam devidamente justificadas no processo; e

c.3) ausência de parecer jurídico, em descumprimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93;

28. Sobre a irregularidade da alínea ‘c’ do ofício de audiência, consta da Manifestação Preliminar de Defesa apresentada junto ao processo n. 0008956-90.2011.4.05.8100 as seguintes informações (peça 49, p. 5-48):
a) teria havido uma pequena falha formal no processo de licitação, já que a Comissão de Licitação teria se esquecido de justificar a presença de apenas dois licitantes (peça 49, p. 36);

b) ao contrário do que afirmou o douto Promotor denunciante, haveria sim limitação de mercado com relação ao objeto da licitação, precisamente em relação à localização geográfica dos postos fornecedores de combustíveis, já que não haveria, nas proximidades aceitáveis do Creci/CE, mais do que dois postos de combustíveis, justos os que foram concitados a participar do certame licitatório (peça 49, p. 36); e

c) ademais, qualquer outro posto que fosse chamado, se vencedor do certame, tornaria antieconômico o abastecimento dos veículos do Creci, devido à distância que os separa da sede da Entidade (peça 49, p. 36).
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29. O Creci/CE está localizado na Rua Padre Luís Figueira, 324, Aldeota, bairro de Fortaleza/CE que dispõe de diversos postos de combustíveis, conforme pode ser constatado no resultado da pesquisa realizada no site www.apontador.com.br (peça 51, p. 1-2).

30. Dessa forma, verifica-se que não existe limitação de mercado em relação à localização geográfica dos postos de combustíveis, bem como que a contratação de algum outro posto do bairro não tornaria antieconômico o abastecimento dos veículos do Creci/CE, razão pela qual se considera que não devem prosperar as alegações do responsável quanto à irregularidade mencionada na alínea ‘c’ do ofício de audiência (parágrafo 10 desta instrução).
d) indícios de montagem de licitação para contratação da empresa Priscila Eventos para organização das festividades do Jubileu do Creci – 15ª Região (Creci/CE), tendo em vista as ocorrências anotadas nos itens 59-61 do relatório de inspeção (fls. 1701, em anexo), quais sejam:

d.1) a empresa Priscila Eventos foi constituída em 23/5/2008, no ano da comemoração do Jubileu de Pérola com capital de R$ 30.000,00, tendo como sócios o Sr. Francisco Alexandre de Souza e a Sra. Marlucia Leite de Souza. No entanto, a responsável, desde antes da assinatura do contrato de prestação de serviços, pelo recebimento e pagamento dos recursos arrecadados, é a Srª. Priscila Cavalcante.

d.2) o Contrato (fls.19-24 do Anexo 3) foi assinado em 18/12/2008 e a festa foi realizada dois dias depois (20/12/2008). Ademais, houve pagamento de bebidas alcoólicas (cervejas), proibido pelo regimento interno, no valor de R$ 4.520,00 (fl.81 do Anexo 3); e

d.3) o Contrato de locação de Piano entre o Sr. Felipe Adjafre e a empresa Priscila Eventos foi assinado em 10/12/2008 (fls. 34-36 do Anexo 3), antes da abertura do processo licitatório, o que demonstra que o procedimento licitatório foi forjado. A Priscila Eventos já sabia que seria vencedora do processo licitatório, tendo em vista que em 30/10/2008 foi assinado o contrato de apresentação musical para a festa, constando no referido contrato, como empresa responsável pelo evento, a Empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda. (fls.30-31 do Anexo 3); e

e) realização das despesas discriminadas a seguir, relativas às festividades do Jubileu do conselho, sem amparo legal e em desacordo com a jurisprudência deste TCU, que é pacífica quanto à impossibilidade de os conselhos de fiscalização das atividades profissionais efetuarem despesas com comemorações, festividades, solenidades e outros eventos congêneres, ante a inexistência de norma legal que as autorize:

e.1) despesas com aquisição de 11 bilhetes (ida e volta) de passagens aéreas pagos a Catavento Viagens e Turismo Ltda. (41.423.559/0001-01) em favor de integrantes da Banda SAMBA DE RAINHA, conforme Fatura nº 134 de 15/12/2008 no valor de R$ 18.715,64 (fl.89 do Anexo 3); 

e.2) pagamento de cachê (50% restante) em favor da Banda Samba de Rainha, no valor de R$ 4.980,00, conforme comprovantes de depósitos em conta corrente de 17/12/2008 (R$ 3.500,00) e 18/12/2008 (R$ 1.480,00) - (fl.33 do Anexo 3); 

e.3) pagamento a Felipe Adjafre – Atração Recepção restante do Cachê, conforme recibo de 10/12/2008 no valor de R$ 1.000,00 (fl.81 do Anexo 3); 

e.4) pagamento a Vilma Dantas – para interpretação do Hino Nacional, conforme recibo de 20/12/2008 no valor de R$ 500,00 (fl.37 do Anexo 3); 

e.5) pagamento a Guilherme Silva – referente à atração musical na comemoração dos 30 anos da entidade, conforme recibo de 20/12/2008, no valor de R$ 1.500,00 (fl.38 do Anexo 3); 

e.6) despesas com filmagens e fotos na cobertura do evento de 30 anos do Creci-CE, conforme recibo de Paulo Figueiredo Fotografia s/data, no valor de R$ 3.000,00 (fl.44 do Anexo 3); 

e.7) despesas com iluminação especial para a Banda Samba de Rainha pago a Daniel Promoções & Eventos conforme recibo de 23/12/2008 no valor de R$ 1.000,00 (fl.49 do Anexo 3); 

e.8) despesas referentes ao adiantamento Buffet La Maison – manobristas – Restante Locação – Cervejas, conforme recibo de Fiuza e Gualberto Ltda., de 26/12/2008 no valor de R$ 6.514,36 (fl.50 do Anexo 3); 

e.9) despesas com decoração Floral e Cenografia Evento 30 anos pago a Marta Thomaz, conforme recibo de s/data no valor de R$ 7.500,00 (fl.51 do Anexo 3); 

e.10) despesa referente ao restante dos honorários da organização do Evento Creci-CE – 30 anos, pago a PRISCILA Eventos Empresarial Ltda., conforme recibo de 23/12/2008 no valor de R$ 4.500,00 (fl.52 do Anexo 3); 

e.11) despesa referente a recepcionistas do Evento Creci- 30 anos, conforme recibo de 23/12/2008 no valor de R$ 1.000,00 (fl.53 do Anexo 3); 

e.12) despesa referente a Encargos Sociais (Nota Fiscal 16,33%), de impostos pagos sobre o valor de R$ 61.250,00 do total de R$ 72.150,00 referente à festa Creci 30 anos, pago a PRISCILA Eventos Empresariais Ltda., conforme recibo de 23/12/2008 no valor de R$ 10.000,00 (fl.54 do Anexo 3); 

e.13) despesas com mestre de Cerimônias Norma Zelia Andrade e Wellington Nunes pago conforme comprovante de depósito em conta corrente de 29/12/2008, no valor de R$ 800,00 (Norma Zelia) e em 05/01/2009, no valor de R$ 500,00 (Wellington Nunes) e em 06/01/2009 no valor de R$ 300,00 (Wellington Nunes) - (fls.55/56 do Anexo 3); 

e.14) despesas relacionada à compra de 11 troféus e 06 placas preito de gratidão, pago a Winner Com. De Art. Esp. Ltda., conforme recibo de 22/12/2008, no valor de R$ 3.190,00 (fl.39 do Anexo 3); 

e.15) despesa com Bolo comemorativo – Creci 30 anos pago a FES’T Bolos Confeitados, conforme recibo de 14/01/2009 no valor de R$ 700,00 (fl.40 do Anexo 3);

e.16) despesa com Sonorização para a Banda Samba de Rainha, pago a Daniel Promoções & Eventos conforme recibo de 23/12/2008 no valor de R$ 5.000,00 (fls.45/48 do Anexo 3); 

e.17) despesa com chancela dos convites exibíveis do Evento Creci- CE, conforme recibo de 08/12/2008 no valor de R$ 350,00 (fl.41 do Anexo 3); 

e.18) despesa com lacres e plastificações dos convites, conforme recibo de 08/12/2008 no valor de R$ 500,00 (fl.42 do Anexo 3); e

e.19) despesa com Painel – divulgação dos apoiadores conforme Recibo de 05/01/2009 no valor de R$ 600,00. (fl.43 do Anexo 3).

31. A respeito das irregularidades das alíneas ‘d’ e ‘e’ do ofício de audiência, consta da Manifestação Preliminar de Defesa apresentada junto ao processo n. 0008956-90.2011.4.05.8100 as seguintes informações (peça 49, p. 5-48):
a) os integrantes da Comissão de Licitação do Creci/CE não seriam profissionais dessa área e exerceriam trabalho meramente honorífico, sem qualquer remuneração, de forma que seria incongruente exigir desses trabalhadores do mercado imobiliário conhecimentos específicos sobre gestão pública, em especial sobre o funcionamento da Comissão de Licitação (peça 49, p. 40-41);

b) o fato da abertura das propostas ter sido realizada dois dias antes do evento licitado e, no mesmo dia, ter sido adjudicado o objeto e assinado o contrato, seria sintomático, mas não ensejaria o direcionamento da licitação (peça 49, p. 41);

c) a Sra. Priscila Cavalcanti não seria parente do Sr. Antônio Armando e sim a encarregada, nomeada pela empresa vencedora, de organizar o evento objeto da licitação (peça 49, p. 41);

d) sobre a existência de compromissos assumidos antecipadamente com o pianista e com a apresentação musical (parágrafo 8, alínea ‘f.4’), afirma o responsável que, por motivo de agendamento e com a finalidade de assegurar a contratação dos referidos artistas, independente de qual empresa fosse contratada, os próprios diretores do Creci/CE teriam antecipado valores, de seus recursos próprios (peça 49, p. 44);

e) assim, quando da formalização do processo, tais fornecedores teriam passado a tratar diretamente com a empresa vencedora do certame, na pessoa da Sra. Priscila Cavalcanti, que teria assumido, em seu próprio nome, os documentos até então gerados com o pagamento antecipado de parte da contratação (peça 49, p. 45); e

f) para justificar a realização das despesas com as festividades do Jubileu do Creci – 15ª Região, o responsável alega que a divulgação do evento perante os associados e a sociedade em geral seria de fundamental importância para a solidificação da imagem do Creci/CE como entidade prestadora de serviços de natureza pública à sociedade, de forma que seria uma despesa verdadeiramente de representação da entidade, para a qual haveria previsão legal, conforme o §3º do art. 2º da Lei n. 11.000, de 15/12/2004 (peça 49, p. 46).
Análise

32. Conforme mencionado nos parágrafos 12 a 14 desta instrução, as pesquisas realizadas nos sistemas disponíveis para esta unidade técnica não permitiram identificar a existência de vínculo de parentesco entre a Sra. Priscila Creusa Martins Cavalcanti e os membros da diretoria do Creci/CE.

33. Entretanto, tal constatação, bem como as alegações do responsável de que os integrantes da Comissão de Licitação do Creci/CE não teriam conhecimentos específicos sobre gestão pública, não são suficientes para sanar as irregularidades identificadas na contratação da empresa Priscila Eventos para realização das festividades do Jubileu daquele Conselho.

34. Além disso, o responsável não encaminhou provas de suas alegações sobre os compromissos assumidos antecipadamente à celebração do contrato com a empresa Priscila Eventos (parágrafo 31, alíneas ‘d’ e ‘e’).

35. Sobre realização das despesas relativas às festividades do Jubileu do Conselho, sem amparo legal e em desacordo com a jurisprudência deste TCU, as alegações do responsável constantes da alínea ‘f’ do parágrafo 31 retro não são suficientes para sanar a irregularidade, uma vez que é pacífica neste Tribunal a jurisprudência quanto à impossibilidade de os conselhos de fiscalização das atividades profissionais efetuarem despesas com comemorações, festividades, solenidades e outros eventos congêneres, ante a inexistência de norma legal que as autorize (Decisão Plenária de 29/9/1988 - Anexo XXIII da Ata nº 49/88; Decisão Plenária de 26/10/1988 - Anexo XXVIII da Ata nº 55/88; Acórdão 676/1994 - 2ª Câmara; Acórdão 62/1995 - Plenário; Decisão 188/1996 - Plenário; Decisão 290/1997 - Plenário; Decisão 325/1999 - Plenário; Acórdão 84/2000 - Plenário; Acórdão 1900/2003 - 1ª Câmara; Acórdão 419 /2005 - 1ª Câmara, Acórdão 367/2009-1ª Câmara).

36. Ademais, ao contrário do que alega o responsável, o art. 2º da Lei n. 11.000/2004 (reproduzido abaixo) não autoriza a realização de tais despesas:

Art. 2o Os Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizados a fixar, cobrar e executar as contribuições anuais, devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como as multas e os preços de serviços, relacionados com suas atribuições legais, que constituirão receitas próprias de cada Conselho.
§ 1o Quando da fixação das contribuições anuais, os Conselhos deverão levar em consideração as profissões regulamentadas de níveis superior, técnico e auxiliar.

§ 2o Considera-se título executivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos mencionados no caput deste artigo e não pagos no prazo fixado para pagamento.

§ 3o Os Conselhos de que trata o caput deste artigo ficam autorizados a normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílios de representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos Regionais.

37. Entende-se, portanto, que não devem ser acatadas as razões de justificativas do responsável quanto à irregularidade mencionada nas alíneas ‘d’ e ‘e’ do ofício de audiência (parágrafo 10 desta instrução).

38. Considera-se, ainda, que deva ser expedida determinação ao Creci/CE para que se abstenha de realizar despesas com festividades e brindes, incompatíveis com o interesse da administração pública, ante a inexistência de norma legal que as autorizem, consoante reiteradas decisões deste Tribunal (Decisão Plenária de 29/9/1988 - Anexo XXIII da Ata nº 49/88; Decisão Plenária de 26/10/1988 - Anexo XXVIII da Ata nº 55/88; Acórdão 676/1994 - 2ª Câmara; Acórdão 62/1995 - Plenário; Decisão 188/1996 - Plenário; Decisão 290/1997 - Plenário; Decisão 325/1999 - Plenário; Acórdão 84/2000 - Plenário; Acórdão 1900/2003 - 1ª Câmara; Acórdão 419 /2005 - 1ª Câmara, Acórdão 367/2009-1ª Câmara).

II.2 - Razões de Justificativa do Sr. José de Anchieta Cândido Dourado, ex-Presidente da Comissão de Licitação do Creci/CE, e do Sr. Clicério José de Oliveira Carvalho, membro da Comissão de Licitação do Creci/CE

39. O Sr. José de Anchieta Cândido Dourado, ex-Presidente da Comissão de Licitação do Creci/CE, e o Sr. Clicério José de Oliveira Carvalho, membro da Comissão de Licitação do Creci/CE, foram ouvidos em audiência para apresentar razões de justificativa sobre as mesmas irregularidades, conforme ofícios da peça 46, p. 27-30 e 38.

40. Em resposta às audiências, o Sr. Alcimar Nogueira de Moura (OAB-CE n. 8499), representante legal dos Senhores José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho, encaminhou as seguintes razões de justificativa (peça 46, p. 41, 45 e 47-50, e peça 47, p. 1-26):

a) os responsáveis seriam pessoas idôneas e leigas quanto aos temas que versam acerca do direito administrativo e, embora a ninguém caiba alegar como defesa o desconhecimento da lei, tais senhores teriam enveredado por um caminho totalmente desconhecido e fora de seus convívios normais, de tal forma que sequer saberiam distinguir uma modalidade de licitação de outra, quanto mais conhecer as particularidades de um procedimento licitatório (peça 46, p. 49-50);

b) os responsáveis estariam atrelados a dois eventos onde teriam ocorrido apenas falhas formais, levando-se à conclusão de que não haveria qualquer ilicitude ou vontade deles em causar irregularidades (peça 46, 50);

c) caso tenha havido alguma inobservância às formalidades técnicas na condução dos processos licitatórios, tal fato não teria impedido a contratação dos melhores serviços e produtos pelos melhores preços (praticados no mercado), além do fato de os serviços terem sido rigorosamente prestados, sem desvios ou descumprimento das quantidades, condições e preços (peça 46, p. 50, e peça 47, p. 1); e

d) os justificantes seriam portadores de condutas idôneas, retilíneas e ilibadas e, em nenhum momento, teria qualquer intenção dolosa contra o erário (peça 47, p. 18-19).

41. Sobre cada irregularidade apontada nos Ofícios de Audiência, os responsáveis encaminharam as informações que serão registradas nos parágrafos seguintes.
a) irregularidades na condução de convite (Carta Convite n. 002/2007, de 30/8/2007), destinado à contratação de empresa especializada para o fornecimento de gasolina e óleo lubrificante para o Creci/CE, quais sejam (item 48 do relatório de inspeção, fls. 1699, em anexo):

a.1) aceitação do comparecimento de apenas duas empresas ao certame licitatório, quando a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de exigir a presença de três propostas válidas para o regular desenvolvimento de licitação na modalidade convite, sob pena de repetição do ato;

a.2) desobediência ao art. 22, §7º, da Lei 8.666/93, que estabelece os procedimentos a serem adotados quando da impossibilidade da existência de três interessados no certame, na qual a renovação do procedimento somente deixará de ser obrigatória quando restar comprovada a ocorrência de limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, desde que essas circunstâncias estejam devidamente justificadas no processo; e

a.3) ausência de parecer jurídico, em descumprimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93; e

42. A respeito das irregularidades apontadas na alínea ‘a’ do ofício de audiência, os responsáveis alegaram que:

a) teria havido falha formal no processo licitatório, uma vez que a Comissão de Licitação teria deixado de justificar a presença de apenas dois licitantes (peça 47, p. 1);

b) afirmaram ainda que uma nova licitação apenas elevaria os custos administrativos do Creci/CE, pois apenas os dois licitantes estariam de fato e de direito aptos a participar do certame, considerando que haveria limitação de mercado quanto à localização geográfica dos postos fornecedores de combustíveis (peça 47, p. 2);

c) ainda na fase interna do procedimento licitatório, teria havido por parte do Creci/CE grande esforço para obter no mínimo quatro fornecedores de combustíveis e lubrificantes, inclusive com a publicação do certame no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação (peça 47, p. 25-26), todavia, o referido Conselho teria encontrado dificuldade em encontrar postos interessados em prestar o serviço, tendo-se obtido tão somente duas cotações (peça 47, p. 2);

d) sobre a repetição do convite, os justificantes afirmaram que, de acordo com o jurista Marçal Justen Filho, a obrigação de repetir a licitação somente subsistiria se não houvesse justificativa no processo licitatório, ainda que implícita, quanto à limitação de mercado ou ao desinteresse dos convidados (peça 47, p. 12-14);

e) sobre o descumprimento do art. 38 da Lei 8.666/1993, os responsáveis alegam em seu favor que, de acordo com Marçal Justen Filho, a necessidade de se exigir aprovação da assessoria jurídica não comprometeria a validade da licitação, se o edital e as minutas de contratação forem perfeitas e não possuírem irregularidades (peça 47, p. 7); e

f) alegam ainda que não teria havido qualquer enriquecimento ilícito ou desvio de recursos por parte dos justificantes, razão pela qual eles deveriam ser excluídos da presente representação (peça 47, p. 7).
Análise

43. As irregularidades mencionadas na alínea ‘a’ do ofício de audiência foram analisadas nos parágrafos 29 e 30 desta instrução, quando registrou-se que não existe limitação de mercado em relação à localização geográfica dos postos de combustíveis, bem como que a contratação de algum outro posto do bairro não tornaria antieconômico o abastecimento dos veículos do Creci/CE.

44. Ressalta-se, ainda, que os responsáveis não trouxeram aos autos provas de que foram expedidas e recepcionadas cartas-convite para outros interessados, nem de que de fato havia limitação de mercado ou desinteresse dos convidados.
45. Dessa forma, considera-se que não devem prosperar as alegações dos responsáveis quanto às irregularidades mencionadas na alínea ‘a’ do ofício de audiência (parágrafo 10 desta instrução).
b) indícios de montagem de licitação para contratação da empresa Priscila Eventos para organização das festividades do Jubileu do Creci – 15ª Região (Creci/CE), tendo em vista as ocorrências anotadas nos itens 59 a 61 do relatório de inspeção (fls. 1701, em anexo), quais sejam:

b.1) a empresa Priscila Eventos foi constituída em 23/5/2008, no ano da comemoração do Jubileu de Pérola com capital de R$ 30.000,00, tendo como sócios o Sr. Francisco Alexandre de Souza e a Sra. Marlucia Leite de Souza. No entanto, a responsável, desde antes da assinatura do contrato de prestação de serviços, pelo recebimento e pagamento dos recursos arrecadados, é a Srª. Priscila Cavalcante.

b.2) o Contrato (fls.19-24 do Anexo 3) foi assinado em 18/12/2008 e a festa foi realizada dois dias depois (20/12/2008). Ademais, houve pagamento de bebidas alcoólicas (cervejas), proibido pelo regimento interno, no valor de R$ 4.520,00 (fl.81 do Anexo 3); e

b.3) o Contrato de locação de Piano entre o Sr. Felipe Adjafre e a empresa Priscila Eventos foi assinado em 10/12/2008 (fls. 34-36 do Anexo 3), antes da abertura do processo licitatório, o que demonstra que o procedimento licitatório foi forjado. A Priscila Eventos já sabia que seria vencedora do processo licitatório, tendo em vista que em 30/10/2008 foi assinado o contrato de apresentação musical para a festa, constando no referido contrato, como empresa responsável pelo evento, a Empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda. (fls.30-31 do Anexo 3).
46. A respeito das irregularidades apontadas na alínea ‘b’ do ofício de audiência, os responsáveis alegaram que:

a) teria ficado estabelecido no planejamento da Festa de 30 anos do Creci/CE que os custos do evento seriam angariados de colaboradores daquele Conselho, de forma que tais colaboradores realizariam o pagamento das despesas diretamente (peça 47, p. 7);

b) alguns colaboradores teriam realizado doações em dinheiro em favor do Creci em data muito próxima à realização do evento, o que teria motivado o Creci a licitar para poder utilizar os recursos advindos das empresas integrantes da administração pública, de forma que não teria ocorrido montagem da licitação (peça 47, p. 8);

c) sobre a data de criação da empresa vencedora da licitação, os responsáveis teriam agido com retidão e, em respeito aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, pois teriam permitido que todas as licitantes, inclusive a vencedora, participassem da disputa, independentemente da data da criação de suas empresas (peça 47, p. 8-9);

d) alegam os responsáveis que na fl. 81 do anexo 3 (peça 9, p. 31) não haveria apontamento indicando o pagamento de bebidas alcoólicas, razão pela qual consideraram inoportuna tal alegação (peça 47, p. 9);

e) os justificantes alegam que não era do conhecimento deles sobre a existência de qualquer acordo entre a licitante vencedora e os fornecedores, para a execução de serviços anteriores à licitação. Além disso, o evento teria sido econômico, já que o valor contratado (R$ 73.500,00) estaria abaixo do montante normalmente cobrado para eventos da mesma envergadura, de forma que não teria havido a possibilidade de ganho ilícito para os responsáveis (peça 47, p. 9-10); e

f) afirmam ainda os responsáveis que não haveria porque se deduzir que uma empresa fundada legalmente sete meses antes da licitação teria sido constituída só para participar do procedimento administrativo. Ademais, por ser uma empresa somente de prestação de serviços, cujo patrimônio principal é a mão de obra de seus integrantes, não haveria problema em o capital social da empresa vencedora ser de R$ 30.000,00 (peça 47, p. 15).

47. Os responsáveis apresentaram ainda as alegações da peça 47, p. 15-17, sobre a conduta do presidente e dos diretores do Creci/CE e a realização das despesas relativas às festividades do Jubileu de Pérola do Conselho, que não estão diretamente relacionadas às irregularidades pelas quais os Senhores José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho foram ouvidos em audiência.

48. Após registrarem as justificativas mencionadas nos parágrafos 40, 42 e 46 desta instrução, os responsáveis solicitaram o arquivamento deste processo e o julgamento pela regularidade.
Análise

49. Sobre a alegação da alínea ‘d’ do parágrafo anterior, consta da peça 9, p. 31, a Prestação de Contas referente ao Evento de Comemoração do Jubileu de Pérola do Creci-CE, onde, entre outras despesas, consta relacionado no item 016 o pagamento de adiantamento ao Buffet La Maison, pelos serviços de manobristas, locação e cervejas.

50. Assim, não cabe a alegação de que a irregularidade apontada por este Tribunal seria inoportuna (parágrafo 46, alínea ‘d’ retro).

51. Sobre as irregularidades envolvendo o processo licitatório e a contratação da empresa Priscila Eventos, assim como mencionado nos parágrafos 32 a 34 desta instrução, considera-se que as alegações de que os integrantes da Comissão de Licitação do Creci/CE não teriam conhecimentos específicos sobre gestão pública não são suficientes para sanar as irregularidades identificadas na contratação da empresa Priscila Eventos para realização das festividades do Jubileu daquele Conselho.

III - CONCLUSÃO

52. A análise de admissibilidade foi procedida na instrução constante da peça 45, 29-31, quando foram considerados atendidos os requisitos de admissibilidade e sugerido o conhecimento desta representação. A proposta desta unidade técnica teve parecer favorável do Exmo. Ministro Relator no Despacho de 1º/2/2010 (peça 45, p. 32).

53. As irregularidades apontadas pelo representante do douto Ministério Público foram objeto de inspeção desta unidade técnica, cujos achados levaram à realização da audiência dos senhores Antônio Armando Cavalcante Soares, José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho (parágrafos 8 a 10 desta instrução).

54. As razões de justificativas dos responsáveis foram analisadas nos parágrafos 23, 24, 26, 27, 29, 30, 32 a 38, 43 a 45, 49 e 51 retro, tendo-se verificado que não devem ser acatadas, exceto em relação às justificativas apresentadas pelo Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares sobre as irregularidades atinentes ao pagamento de diárias, cujas alegações foram consideradas suficientes para sanar o ilícito apontado (parágrafo 26 retro).

55. Assim, considera-se que esta representação deva ser conhecida para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente.

56. Considerando que as justificativas apresentadas pelos responsáveis não foram suficientes para sanar as irregularidades identificadas no procedimento licitatório para contratação de empresa fornecedora de combustíveis e lubrificantes e na contratação da empresa Priscila Eventos para realizar o evento comemorativo do Jubileu de Pérola do Creci/CE, bem como aquelas relativas ao superfaturamento de serviços de terceiros (parágrafo 8 retro), entende-se, nos termos do art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443, de 16/7/1992, que deva ser aplicada aos responsáveis Antônio Armando Cavalcante Soares, José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho a multa preconizada no art. 58, III, da referida Lei.

57. Diante das considerações do parágrafo 38 retro e, tendo em vista que o art. 38 do Regimento Interno do Creci/CE estabelece que o referido Conselho poderá disponibilizar anualmente até 5,0% de sua receita anual para a realização de eventos e festividades ligados ao corretores de imóveis ou no mercado imobiliário (peça 3, p. 23), o que está em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal mencionada no parágrafo 8, alínea ‘f.2’, desta instrução (peça 46, p. 1 e 13), sugere-se a expedição de determinação à Entidade, nos termos da proposta de encaminhamento.

58. Levando-se em conta que o art. 2º da Portaria-Segecex 13/2011 estabelece que as determinações propostas pelas unidades técnicas que forem acolhidas pelos Colegiados do Tribunal serão obrigatoriamente monitoradas, entende-se que cabe determinação à Secex-CE neste sentido.

59. Considerando a necessidade de dar mais clareza ao processo de concessão de diárias no âmbito do Creci/CE, propõe-se, nos termos do art. 4º da Portaria-Segecex 13/2011, dar ciência aquele Conselho que a não juntada aos processos de diárias de todas as informações necessárias à perfeita descrição das viagens, incluindo os dados relativos à justificativa dos deslocamentos, às datas, aos locais e aos horários dos compromissos assumidos, assim como quaisquer documentos que possam vir a comprovar o deslocamento do servidor, Conselheiro ou membro da Diretoria, tais como convites, programações, certificados ou folders, fere a boa praxe administrativa e descumpre o art. 1º do Decreto 5.992, de 19/12/2006 (parágrafo 27 retro).

60. A fim de possibilitar que o Representante tome conhecimento da decisão deste Tribunal nestes autos, sugere-se que seja encaminhada ao Senhor Alexandre Meireles Marques, Procurador da República no Estado do Ceará, cópia do Acórdão a ser proferido pelo TCU e do relatório e voto que o fundamentarem.

IV - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

61. Por todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo que o Tribunal decida:

a) conhecer desta representação, porquanto preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso I, e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente (parágrafo 52 a 55 retro);

b) acatar parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares (parágrafo 54 retro);

c) rejeitar as razões de justificativas apresentadas pelos senhores José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho (parágrafo 54 retro);

d) aplicar individualmente aos senhores Antônio Armando Cavalcante Soares (CPF 010.154.783-87), José de Anchieta Cândido Dourado (CPF 117.347.283-53) e Clicério José de Oliveira Carvalho (CPF 142.461.803-78), nos termos do art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, a multa preconizada no art. 58, III, da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma prevista na legislação em vigor (parágrafo 56 retro);

e) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas mencionadas na alínea ‘d’, caso não atendidas as notificações;

f) autorizar, desde já, caso solicitado pelos responsáveis, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, o pagamento da dívida em até 36 parcelas mensais e consecutivas, desde que o processo não tenha sido remetido para cobrança judicial, fixando-se o vencimento da primeira em quinze dias, a contar do recebimento das notificações, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada uma os encargos devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

g) determinar ao Creci/CE, nos termos do art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 e art. 3º da Portaria-Segecex 13/2011, que se abstenha de realizar despesas com festividades e brindes, incompatíveis com o interesse da administração pública, promovendo, no prazo de 60 dias a contar da publicação do Acórdão, reformulação em seu Regimento Interno, notadamente em seu art. 38, para que o mesmo atenda à jurisprudência deste Tribunal, que é pacífica quanto à impossibilidade de os Conselhos de Fiscalização das atividades profissionais efetuarem despesas com comemorações, festividades, solenidades e outros eventos congêneres, ante a inexistência de norma legal que as autorize, além de não se coadunarem com as finalidades institucionais da entidade, comunicando a este Tribunal, em 90 dias, as providências adotadas (parágrafo 57 retro);

h) dar ciência ao Creci/CE, nos termos do art. 4º da Portaria-Segecex 13/2011, que a não juntada aos processos de diárias de todas as informações necessárias à perfeita descrição das viagens, incluindo os dados relativos à justificativa dos deslocamentos, às datas, aos locais e aos horários dos compromissos assumidos, assim como quaisquer documentos que possam vir a comprovar o deslocamento do servidor, Conselheiro ou membro da Diretoria, tais como convites, programações, certificados ou folders, fere a boa praxe administrativa e descumpre o art. 1º do Decreto 5.992/2006 (parágrafo 59 retro);

i) encaminhar ao Excelentíssimo Senhor Alexandre Meireles Marques, Procurador da República no Estado do Ceará, cópia do Acórdão a ser proferido pelo TCU e do relatório e voto que o fundamentarem (parágrafo 60 retro); e

j) arquivar o presente processo, sem prejuízo do monitoramento do cumprimento da determinação proferida na alínea ‘g’, nos termos do art. 2º da Portaria-Segecex 13/2011 (parágrafo 58 retro).”


É o relatório.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

Examina-se, nesta oportunidade, representação formulada pelo Ministério Público Federal versando sobre possíveis irregularidades praticadas na gestão do Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado do Ceará (Creci/CE) no período compreendido entre os exercícios de 2007 a 2009.

2.
Esta representação preenche os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso I, do RI/TCU, podendo ser conhecida.

3.
O Ministério Público Federal suscitou a possibilidade de ocorrência das seguintes práticas:


a) superfaturamento de serviços de terceiros; 


b) irregularidades em compras diversas, construções, projetos, diárias, gastos com combustíveis, e outros, sem recibos e discriminação dos serviços prestados; 


c) irregularidades nos gastos com festas diversas, principalmente a Festa dos 30 anos do Creci/CE; 


d) doações recebidas de imobiliárias, construtoras, cartórios e jornais para o Creci/CE, mas irregularmente contabilizadas na empresa Priscila Eventos; 


e) superfaturamento dos projetos da sede da Delegacia do Creci/CE e do Auditório da sede do Creci/CE de Fortaleza; e, 


f) não contabilização de taxas de inscrição cobradas dos corretores de imóveis para participarem de cursos oferecidos pelo Creci/CE.

4.
A Secex/CE realizou inspeção na entidade e considerou elididas as questões que se seguem (peça 46):
a) doações recebidas de patrocinadores para a festa de 30 anos do Creci/CE, mas contabilizadas na empresa organizadora do evento: os recursos oriundos dos patrocinadores privados foram pagos aos fornecedores contratados para a festa; os recursos provenientes do Cofeci, Creci/SP, Creci/RJ e Creci/CE foram contabilizados pelo conselho;

b) superfaturamento das obras de ampliação do auditório do Creci/CE e de reforma da Delegacia Regional do Creci/CE no Cariri: a Secex/CE não detectou distorções nos preços praticados;

c) não contabilização das taxas de inscrição de cursos: não foram observados indícios desta ocorrência na documentação analisada.

5.
Com relação aos demais pontos mencionados na representação, a unidade técnica delimitou as seguintes irregularidades:

a) pagamentos a maior decorrentes da concessão de reajustes em desacordo com as cláusulas contratuais e aplicação irregular de índice no contrato de prestação de serviços firmados com as empresas PLANEJ Auditoria e Assessoria Contábil S/C Ltda. e Mendes e Barreira – Advogadas Associadas, totalizando a importância de R$ 7.026,48 (nove meses x R$ 780,72/mês), correspondente ao valor total pago a maior de abril a dezembro/2009;

b) concessão injustificada de diárias a diretores para representar o conselho juntamente com o presidente;

c) irregularidades na condução de convite (Carta-convite nº 002/2007, de 30/8/2007), destinado à contratação de empresa especializada para o fornecimento de gasolina e óleo lubrificante, quais sejam, aceitação do comparecimento de apenas duas empresas ao certame licitatório; desobediência ao art. 22, § 7º, da Lei 8.666/93, que estabelece os procedimentos a serem adotados quando da impossibilidade da existência de três interessados no certame; e, ausência de parecer jurídico, em descumprimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93;

d) 
indícios de montagem de licitação para contratação da empresa Priscila Eventos para organização das festividades do Jubileu de 30 anos do Creci/CE;

e)
realização das despesas relativas às festividades do Jubileu do conselho, sem amparo legal e em desacordo com a jurisprudência deste TCU, que sustenta a impossibilidade de os conselhos de fiscalização das atividades profissionais efetuarem despesas com comemorações, festividades, solenidades e outros eventos congêneres, ante a inexistência de norma legal que as autorize.

6.
As ocorrências acima foram objeto de audiência do ex‑Presidente do Creci/CE e gestor no período examinado, Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares. Os membros da Comissão de Licitação, Srs. José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho, também foram ouvidos, porém apenas a respeito dos pontos tratados nos itens 5.c e 5.d retro.

7.
As respostas oferecidas foram analisadas pela unidade técnica, que as rejeitou parcialmente. Ao final, a Secex/CE propôs a aplicação de multa a todos os responsáveis chamados ao processo. 

8.
Manifesto-me de acordo com as conclusões da unidade técnica, exceto no tocante a um dos pontos questionados. Não obstante a concordância quase integral ao exame procedido, passo a tecer breves comentários acerca de cada uma das ocorrências abordadas nestes autos. 

II

9.
Sobre os reajustes irregulares de preço incidentes em dois contratos de prestação de serviços, o Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares apresentou, em suas justificativas, cálculos no intuito de demonstrar que a entidade obteve economia com a forma de reajuste aplicado.

10.
A unidade técnica não aceitou o arrazoado. Conforme anotado na instrução, os valores acumulados anuais do IGP-M utilizados nos cálculos do responsável apresentaram-se mais elevados do que os valores correspondentes constantes em tabelas colhidas em duas outras fontes (vide tabela 02- fls. 21/22-peça 49 e fls. 07-peça 50). Isso, porque o responsável erroneamente desprezou os índices mensais negativos no cálculo. Dessa forma, ficaria reduzida a diferença entre o valor do reajuste concedido e o valor efetivamente devido. 

11.
Por outro lado, a instrução registrou que os cálculos efetuados pela equipe de inspeção estavam corretos, o que confirmava que os reajustes foram concedidos de forma irregular, gerando pagamentos a maior.

12.
A meu ver, afiguram-se adequadas as análises da unidade técnica, as quais incorporo a esta proposta de deliberação como razões de decidir. Assim, embora o total dos valores pagos a maior seja de pequena materialidade (R$ 7.026,48), há que se rejeitar o procedimento adotado por revelar incúria com os recursos geridos. 

III

13.
No tocante à concessão de diárias, o ex‑Presidente do Creci/CE justificou que os valores levantados no relatório de inspeção agregaram ações de fiscalização, gestão e representação; que a diretoria recebia valores maiores de diárias em comparação aos fiscais; que não teriam sido concedidas diárias a diretores em detrimento da fiscalização; que a decisão sobre a participação de diretores em eventos inseria-se na esfera de discricionariedade do presidente.

14.
Essas justificativas foram aceitas pela unidade técnica, posição com a qual concordo.

IV

15.
Com relação à condução irregular do Convite 002/2007, promovido para contratação de fornecimento de combustíveis, foi constatado que o certame contou com a participação de apenas dois licitantes (posto Esplanada Ltda. e São João Comércio de Combustíveis, vencedor). Apesar disso, o procedimento não foi renovado, nem foi apresentada justificativa comprovando limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados. Ademais, não foi elaborado o devido parecer jurídico acerca da licitação.

16.
O ex‑Presidente do Creci/CE e os membros da comissão de licitação argumentaram que havia limitação de mercado por questões geográficas, uma vez que apenas os dois postos participantes estavam localizados nas proximidades do Conselho e que a contratação de outros estabelecimentos iria quedar-se antieconômica. Com relação à ausência de justificativas quanto a essa circunstância e a falta de parecer jurídico, alegaram que tais questões se afiguraram como falhas formais.

17.
Na instrução, a Secex/CE demonstrou que existem numerosos fornecedores de combustíveis situados no Bairro Aldeota, em Fortaleza, local da sede do Creci/CE. Nesse contexto, a unidade técnica pontuou que não procede a alegação de antieconomicidade na contratação de outros fornecedores. Em consequência, foi proposto rejeitarem-se as justificativas.

18.
Acrescente-se, como indicação de que inexistia limitação de mercado, o fato de que, no exercício de 2007, mais duas empresas forneceram combustível ao Creci (Postos Santos Dumont e São Domingos) previamente à contratação do Posto São João (fl. 47-peça 9).

19.
Como ficou caracterizado, o Convite 002/2007 foi conduzido com desrespeito à jurisprudência consolidada desta Corte, quanto ao número mínimo de licitantes, e infração aos arts. 22, § 7°, e 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93. Consequentemente, a proposição da unidade técnica pode ser acolhida.

V

20.
Outro ponto tratado nestes autos refere-se aos indícios de montagem da licitação em favor da empresa Priscila Eventos Empresariais para organização da Festa do Jubileu de 30 anos do Creci/CE. Conforme verificado pela unidade técnica, a empresa foi constituída oito meses antes da comemoração, sendo gerenciada pela Srª Priscila Cavalcanti e não por seus sócios. O Convite 002/2008 foi realizado em 15/12/2008. O contrato foi celebrado em 18/12/2008 e a festa foi realizada em 20/12/2008. O contrato de locação do piano foi assinado pela empresa cinco dias antes da licitação. Ademais, já em 30/10/2008, a Priscila Eventos intermediou a celebração de contrato com grupo artístico sediado em São Paulo para realização de apresentação musical durante a festa.

21.
Os responsáveis argumentaram que a proximidade das datas de conclusão do certame, de celebração do contrato de organização e de realização do evento deveu-se à inexperiência dos gestores na área de gestão pública. Foi alegado também que as contratações antecipadas visaram a garantir o agendamento das apresentações e foram suportadas por recursos particulares dos diretores do Creci/CE. Foi alegado ainda que a Srª Priscila Cavalcanti, a encarregada pela empresa da organização das festividades, assumiu em seu próprio nome os pagamentos efetuados pelos diretores. 

22.
Essas justificativas não foram acatadas pela unidade técnica. Nesse sentido, a instrução deu especial destaque à ausência de provas de que as contratações antecipadas deram-se sob exclusiva ação e recursos dos diretores da entidade.

23.
De fato, os elementos existentes nos autos indicam que a licitação e demais atos administrativos foram direcionados à contratação da Srª Priscila Creusa Martins Cavalcanti e das empresas Priscila Eventos Empresariais Ltda./Priscila Eventos e Promoções Ltda. para organização das festividades do Jubileu do Creci/CE.

24.
Como esclarecido no processo, o Creci/CE contratou a empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda. (CNPJ 09.578.803/0001-00), aberta em 23/5/2008, composta pelos sócios. Marlucia Leite de Souza e. Francisco Alexandre de Souza, sediada na Av. Antonio Sales, 2187, sala 905, Fortaleza/CE. Ocorre que no mesmo endereço (Av. Antonio Sales, 2187, sala 905) funcionava a empresa Priscila Eventos e Promoções Ltda. (CNPJ 02.768.093/0001-24), aberta em 2/10/1998, composta pelos sócios Epitacio Vasconcelos da Silva e Priscila Creusa Martins Cavalcanti, esta a encarregada da festa do Jubileu. Ambas as empresas operavam com o nome “Priscila Eventos”.

25.
Veja-se, ainda, que consta das fls. 7 da peça 9 deste processo uma relação de despesas extras da festa, datada de 22/12/2008 e registrada em papel timbrado da empresa Priscila Eventos e Promoções Ltda. em vez da contratada, Priscila Eventos Empresariais Ltda. Há ainda outros documentos nos autos firmados em nome da empresa Priscila Eventos e Promoções, como recibo de hospedagem do Hotel Gran Marquise, de 20/12/2008, e o expediente de encerramento dos trabalhos endereçado diretamente ao Creci/CE (fls. 21/22 – peça 9). 

26.
Note-se que consta do anteprojeto da festa, na relação de homenageados, a Srª Priscila Cavalcanti como agraciada com placa de preito de gratidão, por ser “corretora de imóveis e promoter de eventos imobiliários” (fls. 31 – peça 26).

27.
Observe-se, por fim, que o orçamento estimativo da festa foi elaborado pela empresa Priscila Eventos e Promoções Ltda. em julho/2008 (fls. 11/12-peça 26). 

28.
Esses elementos demonstram que a empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda. atuou como empresa de fachada na licitação, com quadro societário diferenciado, no intuito de encobrir e garantir a real contratação da empresa Priscila Eventos e Promoções Ltda., pertencente à Srª Priscila Creusa Martins Cavalcanti.
29.
Aliás, a existência das duas empresas, com nomes semelhantes, mesmo endereço e quadros societários distintos, levanta a suspeita de que tal artifício tenha sido adotado com a intenção de utilizarem-se as pessoas jurídicas para a prática de outras modalidades de fraude, como, por exemplo, fraudes tributárias. Contudo, por refugir à competência desta Corte, esse ponto deve ser deixado ao descortino do Ministério Público Federal.  
30.
Numerosos documentos acostados aos autos demonstram de forma veemente que o Convite 002/2008 tratou-se de procedimento fictício, formalizado com o objetivo de acobertar a contratação da empresa Priscila Eventos e Promoções Ltda. e de sua sócia-administradora, entre estes:


a) recibo emitido pela empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda. (a vencedora) em razão de adiantamento concedido pelo Creci/CE para organização do Jubileu, datado de 13/11/2008, aproximadamente um mês antes da abertura da licitação (fls. 14 – peça 27); 


b) proposta para organização das festividades, emitida pela empresa Priscila Eventos e Promoções Ltda., no valor de R$ 72.150,00, datada de 10/12/2008 (cinco dias antes da licitação – fls. 15-peça 27): observe-se que o valor vencedor da licitação oferecido pela vencedora Priscila Eventos Empresariais Ltda. foi exatamente R$ 72.150,00 (fls. 5-peça 26); que a empresa Raio de Sol, outra participante habilitada, ofertou proposta no valor de R$ 73.125,00; e, que o valor estimado da contratação disposto no edital atingia a cifra de R$ 73.500,00 (fl. 46-peça 25);


c) recibo emitido pelo fornecedor de bebidas, datado de 24/10/2008, endereçado à empresa Priscila Eventos e Promoções Ltda. e em papel timbrado da mesma empresa (fls. 12 – peça 27);


d) contrato de locação de piano, firmado entre o Sr. Felipe Adjafre e a empresa Priscila Eventos Empresariais Ltda. (a vencedora), datado de 10/12/2008 (cinco dias antes da licitação – fls. 38/40-peça 27);


e) recibo da gráfica responsável pela elaboração dos exibíveis dos convites, endereçado à empresa “Priscila Eventos”, com data de 08/12/2008 (uma semana antes da licitação - fls. 54/55-peça 8).

31.
Nesse contexto, não procede a justificativa de que os diretores do Creci/CE adiantaram contratações e pagamentos a fornecedores, depois assumidos pela empresa Priscila Eventos Empresariais. Os documentos demonstram que “as duas empresas” já vinham efetivamente atuando com antecedência – de meses – na organização da festa, com o recebimento de adiantamento, a realização de contratações e a efetivação de pagamentos.

32.
Diante da evidenciação de grave infração aos princípios norteadores das licitações públicas previstos no art. 3º da Lei 8.666/93, há que se rejeitar as razões de justificativa encaminhadas pelos Srs. Antônio Armando Cavalcante Soares, José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho.
 

VI

33.
A última irregularidade refere-se à utilização de recursos do Creci/CE nas despesas relativas às festividades do Jubileu de 30 anos da entidade.

34.
Este ponto foi objeto de questionamento ao Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, ex‑Presidente. O ex‑gestor alegou que, por sua repercussão, a festa teve caráter de representação da entidade e que as despesas estariam amparadas pelo art. 2º, § 3º, da Lei 11.000/2004. 

35.
A unidade técnica não acolheu esse arrazoado por entender que o ato contrariou a jurisprudência desta Corte e por considerar que o dispositivo legal citado não autoriza tais despesas, mas apenas o pagamento de diárias, jetons e auxílios de representação. 

36.
Há que se concordar com a unidade técnica no sentido de que o art. 2º, § 3º, da Lei 11.000/2004 não se refere ao pagamento de despesas com festividades.

37.
No entanto, cabe discordar do parecer quanto à falta de amparo normativo para as despesas. Como esclarecido no relatório de inspeção, o art. 38 do Regimento Interno do Creci/CE contém dispositivo que autoriza despesas dessa natureza ao dispor que o conselho “poderá disponibilizar anualmente até 5% de sua receita anual para realização de eventos e festividades ligados aos corretores de imóveis ou ao mercado imobiliário, vedado o pagamento de bebidas alcoólicas.” (fls. 23 – peça 3).

38.
Observe-se, como atenuante, que nem todos os gastos relativos à festa foram suportados por recursos do Creci/CE. Foi verificado pela inspeção que as despesas totalizaram R$ 188.855,64, mas a importância de R$ 110.205,64 originou-se de doações de patrocinadores privados. O Creci/CE aplicou a quantia de R$ 28.650,00 na festa e, ainda, recebeu doações do Creci/RJ, do Creci/SP e do Cofeci no valor total de R$ 50.000,00. Das doações dos conselhos, restou um saldo de R$ 6.500,00, que permaneceu nos cofres do Creci/CE (fls. 3/4 - peça 46). 

39.
Assim, considerando que havia autorização regimental para a realização das despesas, cumpre acolher as justificativas do responsável e afastar-se a aplicação de sanção quanto a este ponto.

40.
Ademais, veja-se que, embora esta Corte tenha proferido julgados no sentido de vedar, de plano, a realização de gastos com festividades, colhe-se na jurisprudência decisões que admitem tais despesas desde que direta e concretamente vinculadas aos objetivos institucionais da entidade e dotadas de comedimento (Acórdãos 1889/2009-Plenário, 367/2009-2ª Câmara, 909/2008-2ª Câmara, 3373/2006-1ª Câmara e 128/1998-2ª Câmara).

41.
Diante dessa jurisprudência e da norma regimental existente, cabe substituir a proposta de determinação formulada pela unidade técnica por recomendação dirigida ao Creci/CE para que verifique a necessidade de promover ajustes no art. 38 de seu Regimento Interno ou editar norma específica regulamentadora daquele dispositivo, de forma a deixar mais claro que as despesas autorizadas sob tal fundamento regimental devem ser direta e concretamente vinculadas aos objetivos institucionais da entidade e dotadas do devido comedimento. 

VII

42.
Do exposto, verifica-se que podem ser acolhidas as razões de justificativa referentes à concessão de diárias e à realização de despesas com o Jubileu do Creci/CE. 

43.
Por outro lado, cabe rejeitar as justificativas dos responsáveis quanto a reajustes indevidos de contratos de prestação de serviços, condução irregular de certame para contratação do fornecimento de combustíveis e montagem de licitação para contratação de empresa organizadora do evento comemorativo do Creci/CE.

44.
Essas ocorrências, com especial destaque para a última, determinam a aplicação de multa ao Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares, ex‑Presidente da entidade. 

45.
Os Srs. José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho, membros da comissão de licitação, também devem ser apenados, com dosagem da multa proporcional a seu poder decisório e posição hierárquica.


Feitas essas considerações, manifesto-me por que o Tribunal aprove o acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 24 de abril de 2012.

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

Relator

ACÓRDÃO Nº 2208/2012 – TCU – 1ª Câmara

1. Processo TC-022.143/2009-3. 

2. Grupo: I – Classe: VI – Assunto: Representação. 

3. Responsáveis: Antônio Armando Cavalcante Soares, ex‑Presidente (CPF 010.154.783-87); José de Anchieta Cândido Dourado, ex‑Presidente da Comissão de Licitação (CPF 117.347.283-53); Clicério José de Oliveira Carvalho, ex‑membro da Comissão de Licitação (CPF 142.461.803-78).
3.1. Interessado: Procuradoria da República no Estado do Ceará.

4. Unidade: Conselho Regional de Corretores de Imóveis -15ª Região (Creci/CE).

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo - CE (Secex/CE).

8. Advogados constituídos nos autos: Alcimar Nogueira de Moura (OAB/CE 8.499); Camila dos Reis Barroso (OAB/CE 10.081); Roberta Freitas Fiuza (OAB/CE 11.620); Angel Alberto Couto Napoli (OAB/CE nº 11.954); Marcelo Fragoso Ponte (OAB/CE 4.747); Marcos de Holanda (OAB/CE 1.730).

9. Acórdão:


VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação encaminhada pela Procuradoria da República no Estado do Ceará noticiando possíveis irregularidades na gestão do Conselho Regional de Corretores de Imóveis daquele Estado (Creci/CE) ocorridas no período compreendido entre os exercícios de 2007 a 2009;


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, em:


9.1. conhecer da presente representação, por preencher os requisitos previstos nos arts. 235 e 237, inciso I e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;


9.2. aplicar ao Sr. Antônio Armando Cavalcante Soares a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno, o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;


9.3. aplicar individualmente aos Srs. José de Anchieta Cândido Dourado e Clicério José de Oliveira Carvalho a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno, o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;


9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação;


9.5. recomendar ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis -15ª Região (Creci/CE) que verifique a necessidade de promover ajustes no art. 38 de seu Regimento Interno ou editar norma específica regulamentadora daquele dispositivo, de forma a deixar mais claro que as despesas autorizadas sob tal fundamento regimental devem ser direta e concretamente vinculadas aos objetivos institucionais da entidade e dotadas do devido comedimento, conforme orientação contida nos Acórdãos 1889/2009-Plenário, 367/2009-2ª Câmara, 909/2008-2. Câmara, 3373/2006-1ª Câmara e 128/1998-2ª Câmara;


9.6. dar ciência ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis -15ª Região (Creci/CE) de que a não juntada aos processos de diárias de todas as informações necessárias à perfeita descrição das viagens, incluindo os dados relativos à justificativa dos deslocamentos, às datas, aos locais e aos horários dos compromissos assumidos, assim como quaisquer documentos que possam vir a comprovar o deslocamento do servidor, Conselheiro ou membro da Diretoria, tais como convites, programações, certificados ou folders, fere a boa praxe administrativa e descumpre o art. 1º do Decreto 5.992/2006;


9.7. encaminhar ao Sr. Procurador da República no Estado do Ceará, Alexandre Meireles Marques, cópia deste acórdão, acompanhado das peças que o fundamentam, solicitando especial atenção ao item 29 da proposta de deliberação.


10. Ata n° 13/2012 – 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 24/4/2012 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2208-13/12-1.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

VALMIR CAMPELO
	(Assinado Eletronicamente)

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

MARINUS EDUARDO DE VRIES MARSICO

Procurador
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